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AUDIÊNCIA PÚBLICA: “AÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO MUNICÍPIO DE SALVADOR”

Dia: 25.11.13 de 9 às 12:30h
Local: Auditório da Faculdade Vasco da Gama de Cajazeiras 8
Total de presentes: Vide lista de presença
RELATÓRIO FINAL

Mesa:

-Vereadora Aladilce Souza / Ouvidora Geral e Vice-presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara

- Vereadora Eron Vasconcelos / Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara

- Analice Lima / Presidente da Associação de Mulheres 8 de Março de Cajazeiras

- Luciana Mota / Coordenadora de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra a Mulher da Secretaria Estadual de Políticas para Mulheres

- Ana Virgínia Paim / Delegada titular da DEAM de Brotas

- Vânia Matos / Delegada titular da DEAM de Periperi

- Janildes Lima / Técnica da Superintendência Municipal de Políticas para as Mulheres / Centro Loreta Valadares

- Aída Leal / investigadora policial, Coordenadora de Plantão da 13ª Delegacia de Polícia de Cajazeiras
Abertura:

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de novembro de 2013 (dois mil e treze), às 09h, na sala 2 da Faculdade Vasco da Gama de Cajazeiras 8, Setor D, localizada na Estrada do Coqueiro Grande, 48, nesta Capital, realizou-se Audiência Pública para debater as ações para o enfrentamento da violência contra a mulher no município de Salvador, através da parceria entre a Ouvidoria da Cãmara, a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara Municipal e a Associação de Mulheres 8 de Março de Cajazeiras. A edil Aldilce Souza abriu as atividades falando da importância do convite feito pela Associação 8 de Março para que, junto com a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, fosse realizada essa Audiência Pública, na data do Dia Internacional da Não-violência contra a Mulher.

Exposições da Mesa:

Analice Lima cumprimentou os presentes e apresentou a Associação de Mulheres 8 de Março de Cazajeiras; lembrou da luta diária das mulheres do bairro, independente da idade; salientou que o bairro de Cajazeiras tem um índice enorme de casos de violência contra a mulher; destacou que, em geral, o atendimento feito à mulher violentada nas delegacias comuns é péssimo. A edil Aladilce Souza afirmou que tem acompanhado o trabalho da Associação e das demais organizações de promoção dos direitos das mulheres; relatou que, em 2011, foi feito um encontro na Secretaria de Segurança Pública para discutir a instalação de uma DEAM no bairro de Cajazeiras, onde não foi garantida a instalação mas houve um indicativo de um complexo de atendimento, contudo não há notícias sobre isso; informou que houve um Projeto de Indicação ao Governador do Estado de autoria da Vereadora Fabíola Mansur, membro desta Comissão, indicando a instalação de uma DEAM no bairro de Cajazeiras; relatou que há um Projeto de Lei de sua autoria que prevê a obrigatoriedade do procedimento de notificação compulsória de violência contra a mulher, atendida em estabelecimentos de saúde públicos e privados; leu uma matéria publicada com a posição da ONU sobre o drama da violência contra a mulher em todo o mundo; ponderou que já houve um grande avanço sobre o tema, mas que pode-se avançar mais; refletiu que a Lei Maria da Penha foi uma grande vitória do movimento, contudo esta não tem sido suficiente para coibir a violência; afirmou que apenas com ações profundas será possível alterar as raízes culturais do machismo, e assim construir um futuro. Janildes Lima, representante de Mônica Kalile, da Superintendência de Políticas para Mulheres, abordou a importância da realização dessa audiência, e lamentou a ausência de um maior número de pessoas da comunidade; afirmou que a discussão tem que ser para além de Cajazeiras; reforçou a importância de se construir um olhar para o mundo diferente. Paulo explicou que o PDA trabalha com crianças e jovens da comunidade, e que recebe delas relatos constantes de violência contra mulher em suas próprias casas; acentuou que as mulheres estão em situação de vulnerabilidade; ponderou que o homem ser considerado o “dono da casa” já é uma violência; lamentou a presença de poucos homens nessa audiência para debater o assunto. Hamilton Souza parabenizou a Associação 08 de Março pela atuação no bairro; reforçou a importância de se ouvir e se falar sobre o assunto desde a infância, uma vez que as meninas de hoje serão as mulheres de amanhã; que as meninas devem ser orientadas a serem independentes financeiramente de seus parceiros. Luciana Mota destacou que, independente da época ou do governo, em regra as ações em defesa dos direitos da mulher são feitas pelas mesmas pessoas; informou que existe a Campanha 16 Dias de Ativismo. Aída relatou que já trabalha há 14 anos na Delegacia de Cajazeiras, e que veio representando a Delegada Overanda Oliveira; acredita que a Lei Maria da Penha precisa ser melhor esclarecida, inclusive entre os policiais; salientou que existem costumes nos procedimentos policiais anteriores à lei e que por isso, às vezes, gera situações de constrangimento; a violência contra a mulher foi, durante muito tempo, considerada uma coisa “normal”; ponderou que o bairro de Cajazeiras cresceu muito; reiterou que esse encontro irá gerar frutos importantes. Vânia Matos informou que a DEAM de Periperi é responsável por atender toda essa região e que tem um efetivo muito pequeno; considera difícil estruturar uma nova DEAM; relatou que existe o Programa Casa da Mulher Brasileira, que prevê atendimento multidisciplinar para mulheres vítimas de violência; afirmou que, apesar de Cajazeiras ter um grande índice de agressões a mulheres, existem outros bairros em situação pior no ranking da violência; defendeu uma maior atuação da SPM, com ações preventivas, a fim de diminuir a necessidade de se ter ações punitivas; ressaltou a importância de haver uma preparação dos policiais para atendimento de mulheres vitimadas; chamou a atenção para o crescimento da rede de atendimento, como DPE, MP, Varas da Justiça, Centro Loreta Valadares, etc; lamentou que em Salvador só exista um abrigo para atender uma demanda enorme; considera importante realizar atendimento ao casal com problemas; ponderou que a sociedade é muito machista e que a dependência financeira da mulher é um fator importante nessa questão; sugeriu a realização de convênios com SENAI para dar oportunidades às mulheres de conseguirem melhores empregos; por fim, realçou que delegadas mulheres são mais indicadas para realizar o atendimento às vítimas de violência doméstica. Analice ponderou que não seria necessária a criação de novas DEAMs, mas seria importante a criação de núcleos de atendimento nas delegacias comuns. Ana Virgínia destacou que essa proposta está, atualmente, sendo debatida no alto escalão da Polícia Civil. Aída Leal informou que a delegacia comum tenta atuar nas situações mais graves, e que todos os dias há atendimento a mulheres; salientou que o quadro efetivo é reduzido; ressaltou que as mulheres têm denunciado bastante. Cláudia Correia falou da importância das ações da Associação 8 de Março e das ações da Câmara Municipal nas comunidades; ressaltou a importância da participação de CAPS e CRAS na rede de atendimento à mulher, e que é necessária a parceria entre as diversas instituições para se conseguir pressão política; reiterou a necessidade de se ter um serviço público voltado ao atendimento de mulheres vitimadas com qualidade e multidisciplinar; sugeriu uma maior aproximação da associação com o curso de Serviço Social da Faculdade Vasco da Gama, por fim, enfatizou que a Ouvidoria é o canal de participação da população junto a Câmara Municipal. Analice relatou que a Associação tem ido aos locais da comunidade para distribuir material com informações sobre violência e doméstica, e que já aconteceu de crianças pedirem material para levar aos pais, numa tentativa de fazer os mesmos pararem de bater em suas mães. Janildes Lima ponderou que a violência contra a mulher é um “universo”, e que engloba diversos tipos, como a doméstica; ressaltou a importância de se incluir os homens na discussão, e que eles precisam modificar sua cultura; considera que a dependência financeira da mulher não único motivo, seria mais como um fator da violência; o lar deveria ser um lugar de amor, e não de agressão; acrescentou que a mulher, ao se dirigir a uma delegacia para fazer uma denúncia, está num estado emocional completamente destroçado, e que a reação fria e racional do policial que a atende sem preparação especial acaba sendo mais uma violência sofrida por essa mulher; o local de recebimento da denúncia deveria ser um local pronto para receber uma pessoa machucada e traída, de todas as formas; ressaltou a importância dos núcleos de atendimento nas delegacias comuns, e reforçou a importância do Centro Loreta Valadares como local preparado para atendimento; enfatizou que as ações devem ser preventivas, e falou das mudanças geradas pela Lei Maria da Penha. Luciana Mota falou sobre a movimentação do Estado para discutir ações em Cajazeiras; solicitou que sejam apresentadas as demandas da comunidade; relatou que existe um Projeto do Governo Federal já em andamento, sendo um pacto nacional, com estados e municípios, pela prevenção e combate à violência contra a mulher; além disso existe o Projeto Casa da Mulher Brasileira, que está em vias de ser implantada na Bahia; reforçou a necessidade de atendimento especializado nas delegacias comuns; argumentou que é de suma importância quantificar o número de atendimentos feitos sobre violência contra a mulher nas delegacias comuns, para legitimar os pleitos; defende a criação de outros Centros de Referência e relatou que a Bahia está em 2º lugar em registro de violência contra a mulher. Ana Virgínia ponderou a ausência de equipe multidisciplinar disponível para as delegacias e questionou se esse projeto seria viável. A Vereadora Aladilce sugeriu que a SPM poderia fazer uma parceria com as Prefeituras-bairros para atendimento. Janildes Lima relatou que, com a atual gestão, existe previsão de maior orçamento para o funcionamento do Loreta Valadares, e que a proximidade com a Vice-prefeita ajuda; ainda assim, o Centro encontra dificuldades financeiras para realizar plenamente todas as suas atividades; reforçou a luta de Mônica Kalile à frente da SPM. Luciana Mota informou que foi feito um diagnóstico de 60 municípios da Bahia para se fazer um mapa da violência e da rede de atendimento, e conclui-se que Salvador necessita ter 09 Centros de Referência, 07 DEAMs e 03 Abrigos. Janildes Lima defendeu que deve existir um complexo para atendimento, um único lugar com delegacia, IML, Centro de Referência, atendimento de Serviço Social. Analice relatou que luta desde 2011 pela implantação de um núcleo de atendimento em Cajazeiras, mas ainda não houve resposta. Vânia Matos acentuou que as vítimas têm muita dificuldade de se deslocar pela cidade para todo o atendimento necessário após serem violentadas. A Vereadora Eron Vasconcelos parabenizou a edil Aladilce, por ter viabilizado essa ação conjunta; criticou aqueles que pensam que a Câmara Municipal de Salvador está alienada, uma vez que essa Comissão está sempre realizando atividades na medida que surge a demanda; ressaltou a dificuldade da “peregrinação” que as mulheres vitimadas precisam fazer para assegurar seus direitos; informou que o bairro de Cajazeiras tem Serviço de Atendimento ao Servidor (SAC), e que poderia ser um lugar para instalação de DEAM no bairro; reiterou que os aparelhos do Estado também violentam as mulheres; ponderou que há muita discussão sobre o assunto e pouca realização; reconheceu na audiência uma participação representativa; reforçou a necessidade de se brigar pela implantação de mais equipamentos comunitários e serviços nesse bairro; relatou que aconteceu um encontro no Tribunal de Justiça da Bahia para requerer novas Varas Especializadas de Violência Doméstica, porém percebeu-se que o Presidente não conseguiu assimilar a importância da demanda; arguiu que, enquanto os homens nos cargos do poder público não entenderem a repercussão da violência, as políticas públicas não serão efetivas; relatou a luta contínua pelo Centro Loreta Valadares; sugeriu a instalação da primeira Extensão do Juizado de Violência Doméstica em Cajazeiras; reiterou que, sem dados e informações não há política pública; relatou o Projeto de Botão do Pânico, que está em estudo em Salvador, que irá proteger aquelas mulheres agraciadas com medidas protetivas; por fim, defendeu a criação de novas DEAMs em Salvador. Luciana Mota informou que a bancada feminina da Assembleia Legislativa da Bahia está em sintonia com a Secretária de Políticas para Mulheres, e juntas estão cobrando a criação de novas DEAMs; reiterou que a Casa da Mulher Brasileira será composta de uma equipe multidisciplinar preparada para atendimento especializado; relatou que no próximo dia 06 de dezembro haverá uma audiência pública da Comissão de Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa para discutir a Lei Maria da Penha; registrou que o foco nesse momento é para os jovens e o carnaval; reiterou a importância da participação da sociedade civil na prevenção da violência. A Vereadora Aladilce reforçou que todas as informações fornecidas nessa audiência são muito valiosas e proveitosas; reiterou que o foco deve ser em Cajazeiras, a fim de evitar frustrações na comunidade tão necessitada; a esfera política deve sempre articular com as forças sociais. A Vereadora Eron afirmou que o homem, quando humilha a mulher na frente dos filhos, a própria mulher tenta justificar e amenizar a violência sofrida, naturalizando a mesma para as crianças. Janildes Lima reforçou a importância de se cobrar o poder público; afirmou que funcionar com orçamento mínimo faz parte de qualquer instituição; enfatizou a parceria com a Associação 8 de Março. Analice afirmou estar muito feliz com a realização da audiência e agradeceu a presença de todos. Finalizou afirmando que a mulher tem o direito de viver.
Considerações finais e encaminhamentos da Ouvidora Aladilce Souza:

Os encaminhamento apontados foram: levantar dados sobre violência contra a mulher em Cajazeiras; entender que a violência contra a mulher não é só uma questão de polícia, e que se faz necessário fortalecer todos os aparelhos do Estado para atendimento à mulher vitimada; as escolas têm de reconhecer que têm papel de destaque em construir uma nova cultura com os jovens; todos têm o dever de desconstruir a cultura machista da sociedade, e que os homens devem criar novos papéis; fortalecer a reivindicação de instalação de um Núcleo de Atendimento em Cajazeiras e analisar a proposta de se utilizar o SAC do bairro; agendar reunião da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara com o Secretário de Segurança Pública do Estado para discutir as ações em Cajazeiras; verificar o orçamento para o tema; cobrar a instalação da Casa da Mulher Brasileira em Salvador. Por fim, a Vice-presidente da Comissão e Ouvidora-geral encerrou a Audiência Pública.
Salvador, 09/12/13

Iris Gouvêa Dourado/Mat 6038
Analista Legislativo da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Câmara Municipal de Salvador
Praça Tomé de Souza 
Centro de Cultura da Câmara Municipal.
Tel.: (71) 3320-0438 / 0213. Ramais: 113 e 252

Telefax: (55 71) 3320-0438 - ouvidoriacms@cms.ba.gov.br

